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PROPOSTA DE PESQUISA: GOVERNANÇA DIGITAL E INOVAÇÃO POLÍTICA 

NA AMÉRICA LATINA: ANÁLISE DAS AÇÕES TOMADAS NO BRASIL E 

PARAGUAI PARA GARANTIR A PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 

 

1- INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa visa a análise de ações tomadas pelos governos latino-americanos 

do Brasil e Paraguai para garantir a participação cidadã através da Governança Digital. 

Torres e Nicolás (2017) afirmam que o uso da internet pelos governos visa a 

transparência dos atos governamentais, a publicização da gestão e a eficiência dos governos na 

prestação de seus serviços. 

Mais conhecida como Governo Eletrônico, E-government e E-gov, segundo Pimenta e 

Canabarro (2014) a Governança Digital visa uma aproximação entre os diversos campos do 

conhecimento que estão envolvidos com o uso de Tecnologias de Informação e Comunicação: 

princípios, metodologias, plataformas, processos e tecnologias digitais para a reflexão sobre a 

realização de atividades relacionadas a todas as esferas do Governo. 

Governança digital concerne ao modo que o setor público pode ter suas capacidades 

melhoradas através do uso das tecnologias de comunicação – ou internet –, fortalecendo o 

vínculo entre Estado e cidadão, conforme descrito por Ronaghan (2002, p.54): 

 
O uso pelo setor público das informações mais inovadoras e tecnologias de 
comunicação, como a internet, para entregar a todos os cidadãos serviços melhorados, 
informações confiáveis e maior conhecimento para facilitar o acesso ao governo 
processar e encorajar cidadãos mais profundos participação. É um inequívoco 
compromisso dos tomadores de decisão em fortalecendo a parceria entre o cidadão 
privado e o setor público (RONAGHAN, 2002, p.54, tradução nossa). 

 

A seleção dos países justifica-se pela necessidade de delimitar o objeto de estudo e, 

sobretudo, devido ao interesse em estudar como países da América Latina que possuem 

fronteira geográfica, que tiveram conflitos, que possuem um sistema político e características 

institucionais similares (ambos são repúblicas presidencialistas, que passaram por ditaduras no 

século XX) se comportam em relação a participação cidadã através das tecnologias da 

informação.  

As relações diplomáticas entre Brasil e Paraguai foram estabelecidas em 1844, ainda no 

Brasil Império, com a designação de José Antônio Pimenta Bueno como encarregado de 

negócios brasileiro ante o governo de Assunção. Todavia, entre 1864 e 1870, o Paraguai 



enfrentou a Tríplice Aliança (Argentina, Brasil e Uruguai) no maior confronto armado entre 

países da América do Sul: a Guerra do Paraguai (BRASIL, 2014). 

Apesar do conflito no século XIX, a construção da Ponte da Amizade (1965) – 

responsável pelo Paraguai ter se conectado, por rodovia, ao oceano Atlântico, e por obter um 

acesso a mais uma opção competitiva para transcorrer sua produção, e a construção da 

hidrelétrica de Itaipu (1984) – que é responsável por 86,4% do consumo de energia paraguaio 

e 15% do consumo brasileiro, sendo a maior geradora de energia limpa e renovável do planeta, 

foram grandes marcos para a aproximação do Brasil e Paraguai.  

Outro marco de suma importância nas relações entre Brasil e Paraguai foi o Tratado de 

Assunção, em março de 1991, objetivando um mercado comum entre os países signatários 

(Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai), ou seja, tratou-se da criação do Mercado Comum do 

Sul – MERCOSUL (BRASIL, 2014). Hodiernamente, Brasil e Paraguai consolidam suas 

relações diplomáticas de formas diversas, entre elas estão os acordos de cooperação científica 

em tecnologias digitais, com o objetivo de reinserir o Brasil no contexto mundial e fortalecer a 

integração regional. 

Entre os pontos de cooperação, destaca-se ações do E-digital (Estratégia Brasileira para 

a Transformação Digital), uma iniciativa do Governo Federal Brasileiro, coordenada pelo 

Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, instituída pelo Decreto 9.319 

de 21 de março de 2018, que dispõe de estratégias de longo prazo para a economia digital. Na 

Estratégia discorre-se que “As tecnologias digitais proporcionam as ferramentas para uma 

profunda transformação na atuação do próprio governo (...) assim como na capacitação e 

inclusão na sociedade, para que todos possam se desenvolver e prosperar” (HENRIKSEN et al, 

2018). 

Além disso, a relação bilateral entre Brasil e Paraguai atualmente é marcada por sua 

expressiva taxa de exportação, sendo o Brasil o segundo principal país de origem das 

importações paraguaias (CÉSAR, 2016). 

Desta forma, é possível observar que a relação bilateral entre Brasil e Paraguai contribui 

para o desenvolvimento econômico e social da região, além de garantir a estabilidade 

democrática, promover a integração política e econômica do continente. Observa-se, ainda, que 

as tecnologias digitais são um passo importante para as atuações governamentais no século 

XXI. 

O processo de governo eletrônico iniciou-se no Brasil através do Decreto de 3 de abril 

de 2000, que institui o “Grupo de Trabalho Interministerial para examinar e propor políticas, 

diretrizes e normas relacionadas com as novas formas eletrônicas de interação”, entretanto, foi 



através do Decreto nº 8.638, de 15 de janeiro de 2016, que a “Política de Governança Digital 

no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional” foi instituída, sendo esta revogada pelo Decreto nº 10.332, de 28 de abril de 2020. 

Os objetivos e estratégias da instituição da governança digital no Brasil, instituídas em 

2020, são: 1. Oferta de serviços públicos digitais, 2. Avaliação de satisfação nos serviços 

digitais, 3. Canais e serviços digitais simples e intuitivos, 4. Acesso digital único aos serviços 

públicos, 5. Plataformas e ferramentas compartilhadas, 6. Serviços públicos integrados, 7. 

Políticas públicas baseadas em dados e evidências, 8. Serviços públicos do futuro e tecnologias 

emergentes, 9. Serviços preditivos e personalizados ao cidadão, 10. Implementação da Lei 

Geral de Proteção de Dados no âmbito do Governo Federal, 11. Garantia da segurança das 

plataformas de governo digital e de missão crítica, 12. Identidade digital ao cidadão, 13. 

Reformulação dos canais de transparência e dados abertos, 14. Participação do cidadão na 

elaboração de políticas públicas, 15. Governo como plataforma para novos negócios, 16. 

Otimização das infraestruturas de tecnologia da informação, 17. O digital como fonte de 

recursos para políticas públicas essenciais e 18. Equipes de governo com competências digitais 

(BRASIL, 2020). 

Esses objetivos são uma maneira de retomar a confiança dos cidadãos nas instituições 

governamentais, além de garantir uma participação satisfatória e democrática na elaboração das 

políticas públicas e decisões. Destaca-se, também, a transparência, segurança e privacidade 

(LGPD) e o controle social. 

No Paraguai, apesar das tentativas de implementação de modernização da máquina 

pública nos anos de 1997 e 1998, através dos Decretos 1028/1997 e 20660/1998, somente em 

2002 foi desenvolvido o Plano Nacional de Desenvolvimento da Sociedade da Informação, em 

conjunto com a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI). A proposta de Governo 

Eletrônico definiu três projetos: Inventário das Tecnologias da Informação e Comunicação 

(TIC’s) no Estado Paraguaio, Gestão do Estado on-line e Cidadão on-line. Essa proposta tinha 

por objetivo tornar o Estado Paraguaio mais moderno e eficiente, melhorar a prestação de 

serviço aos cidadãos, aumentar os índices de transparência e promover uma maior participação 

cidadã através das TICs (PETRISSANS AGUILAR et al, 2002). 

Após o desenvolvimento do Plano Nacional de Desenvolvimento da Sociedade da 

Informação (2002), ocorreram outras iniciativas em prol da modernização do Estado, mas 

destaca-se a Lei n. 4.989, de 2013, que cria Secretaria Nacional de Tecnologias da Informação 

e Comunicação (SENATIC’s) e é um marco para a aplicação de tecnologias de informação e 

comunicação (PARAGUAI, 2013). 



A pesquisa do presente trabalho deve responder a seguinte questão: considerando a era 

digital e a necessidade de inovação política para adaptar-se a hodiernidade, as ações tomadas 

pelos governos do Brasil e Paraguai para garantir a participação cidadã e fortalecer a 

democracia em seus respectivos países são eficazes? 

Para responder à questão, a pesquisa tem como objetivo geral analisar a implementação 

das ações e ferramentas de TICs e da governança digital utilizadas pelos governos brasileiro e 

paraguaio e o impacto na participação cidadã. A pesquisa se desenvolverá por intermédio dos 

seguintes objetivos específicos: 1. Identificar as fontes de dados teóricos e empíricos acerca de 

governança digital, inovação política, TIC’s, participação cidadã e democracia; 2. Levantar 

dados relativos à utilização de tecnologias, como portais governamentais e redes sociais de 

governos e suas influências na participação cidadã; 3. Analisar a relação entre o uso das TICs 

pelos governos e a participação cidadã; 4. Observar, através de revisões bibliográficas, o 

impacto da inovação política na vida os cidadãos brasileiros e paraguaios. 

O tema “Governança Digital e Inovação Política na América Latina: análise de ações 

tomadas pelos governos do Brasil e Paraguai para garantir a participação cidadã” é de extrema 

importância no contexto em que vivemos: um mundo digital.  

Com séculos de pesquisa focadas no continente europeu, urge o desejo de pesquisar a 

realidade da América Latina – especificamente Brasil e Paraguai, que tem um contexto 

totalmente diferente do continente europeu: séculos de exploração sofridos pelo imperialismo 

e recentes ditaduras militares, que tornam a experimentação social totalmente diferente.  

O Núcleo de Pesquisa e Extensão em Inovações Sociais na Esfera Pública – NISP 

“focaliza o estudo e o apoio a ações coletivas que vêm promovendo inovações sociais na esfera 

pública” (NISP, c2024). Isto é, o grupo busca “desenvolver estudos sobre iniciativas – ações, 

organizações ou redes – que promovem a gestão ou tenham incidência sobre as políticas e 

serviços públicos” (NISP, c2024). Desta forma, destaca-se que a pesquisa visa analisar se a 

inovação política, através do uso das TICs de forma institucionalizada e utilizando-se da 

governança digital, gerou um impacto na participação cidadã dos brasileiros e paraguaios. 

 

2- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

 

Ronaghan (2002) define governança (ou governance) como um processo pelo qual as 

instituições, organizações e governos guiam-se. Além disso, definem que a governança é sobre 

a interação entre o setor público e a sociedade.   



Rosenau (2000) define governança como um fenômeno mais extenso que o conceito de 

governo, pois implica mecanismos de caráter não-governamentais e informais. 

Guimarães e Medeiros (2005) evidenciam que as Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs) mudaram a abordagem da gestão pública, uma vez que, configurada a 

nova Era (a digital), os cidadãos anseiam por acessos mais ágeis ao governo. Neste sentido, 

esclarecem que, para suprir as novas necessidades, é necessário incluir novas formas de 

prestação de serviços e novos estilos de governança. Os autores elencam que a governança 

eletrônica seria, então, a contribuição para um contexto em que a sociedade tem participação 

na formulação e implementação das políticas, tendo as TICs como agente regulatório. 

Finquelievich (2002) define e-gov como como um método gerencial de administração 

pública: são conjuntos de processos que, utilizando-se de internet, melhoram a maneira como 

um governo realiza suas operações, assim como possibilitam que os cidadãos efetuem seus 

trâmites de serviços on-line. 

Neste mesmo sentido, Ribeiro (2005) afirma que o e-gov é um recurso para superar a 

“lógica do guichê”, sendo este um meio de relação entre o Estado e a sociedade civil. 

Por outro lado, Jardim (2000) define governo eletrônico como uma forma de o Estado 

ampliar a qualidade dos serviços públicos e garantir maiores oportunidades de participação 

social no processo democrático através do uso de tecnologia. 

Ainda, Ronaghan (2002) caracteriza e-gov pelos seus relacionamentos 

interorganizacionais, incluindo a coordenação e implementação de políticas e pela entrega de 

serviços on-line aos cidadãos, promovendo a participação cidadã e englobando programas de 

desenvolvimento centrado nos cidadãos. 

Marche e McNiven (2003) retratam e-governança (ou governança digital) como uma 

abordagem alternativa para governar: uma espécie de mediação entre o governo e o cidadão, 

empregando a tecnologia para expressar a vontade dos cidadãos de forma democrática. Isto é, 

seria uma forma de facilitar e garantir a participação cidadã nas decisões e programas de 

governo. Para Ruediger (2002), a governança digital seria uma dimensão política mais avançada 

do e-gov. 

Pimenta e Canabarro (2014), discorrem que por muito tempo a governança digital 

concentrava-se somente na eficiência, na prestação de serviços e na facilidade de uso, não 

considerando o sentido político e os direitos e deveres da cidadania, da relação entre Estado e 

sociedade e do aprofundamento das desigualdades sociais. Afirmando, ainda, que neste 

panorama, a governança digital poderia causar uma distorção da democracia. Entretanto, 

afirmam que atualmente não há consenso do que é e como se faz Governança Digital, mas que, 



justamente por este fator, há perspectivas multidisciplinares para este governar. Os autores 

discorrem que as TICs impactaram a forma com que a administração pública se relaciona com 

a sociedade civil, além de caracterizar a democracia como uma participação política, elucidando 

que o uso das TICs viabiliza uma troca informacional entre os atores (Estado e cidadãos), 

fortalecendo a democracia. 

Ainda, Pimenta e Canabarro (2014) afirmam que a noção de governo eletrônico diz 

respeito a interação do Estado com a sociedade através de canais diversos: portais web, e-mails, 

redes sociais etc. Desta forma, temos uma governança aberta à participação e à colaboração dos 

cidadãos, aumentado a capacidade do governo de prestar contas de forma pública e transparente 

reforçando o controle democrático. 

Para Ronaghan (2002), a governança digital tem, como nenhuma outra inovação ou 

atividade, a capacidade de conectar todo e qualquer cidadão aos políticos e aos tomadores de 

decisões, redefinindo o conceito de liberdade individual através do acesso a informação e 

conhecimento. Conclui, ainda, que a e-government é uma parte permanente do processo de 

governar. 

Henriksen et al (2018) disserta que as tecnologias digitais possuem um duplo papel em 

relação ao Estado: assim como potencializam as capacidades do setor público em melhores 

serviços e eficiência, caso o Estado não acompanhe as demandas sociais exigidas, pode ameaçar 

sua coordenação social. Neste sentido, definem três linhas a atuação das tecnologias digital na 

área de cidadania e governo digital: prover mais e melhores serviços públicos digitais; ampliar 

a participação social na formulação das políticas públicas e; aumentar a transparência e controle 

social das atividades estatais. 

Ainda na Estratégia Brasileira para a Transformação Digital (E-digital), Henriksen et al 

(2018) esclarece que é necessária uma estruturação adequada do ambiente digital para 

simplificar a interação dos atores sociais com o Estado, não somente introduzir as TICs. 

Esclarecem que as TICs devem ser utilizadas para gerar benefícios para a sociedade, como: 

geração de valor a partir dos dados abertos de governo; simplificação do acesso a serviços 

prestados à sociedade; bens ou serviços mais adequados às necessidades dos cidadãos; 

distribuição dos benefícios públicos de forma eficiente e justa e; uma oferta de serviços públicos 

que atendam aos anseios dos cidadãos por eficiência, efetividade, justiça e equidade. 

Neto, Siqueira e Custódio (2005) concluem que governo eletrônico pode ser visto como 

uma forma emancipatória de cidadania, sendo um constructo social que tende a promover uma 

maior participação dos cidadãos no governo. 

 



3- METODOLOGIA 

 

Segundo Flick (2009), “A pesquisa qualitativa é de particular relevância ao estudo das 

relações sociais devido à pluralização das esferas de vida”.  Afirma, ainda, que esta é uma 

ciência baseada em textos. 

Para Gil (2002), pesquisas bibliográficas podem ser compreendidas como um processo 

que envolve oito etapas, sendo elas: escolha do tema, levantamento bibliográfico preliminar, 

formulação do problema, elaboração do plano provisório de assunto, busca das fontes, leitura 

do material, fichamento, organização lógica do assunto e redação do texto. Ainda, Lima e Mioto 

(2007), classificam pesquisa bibliográfica como “procedimento metodológico importante na 

produção do conhecimento científico capaz de gerar, especialmente em temas pouco 

explorados, a postulação de hipóteses ou interpretações que servirão de ponto de partida para 

outras pesquisas”, afirmando, ainda, que a pesquisa bibliográfica é utilizada para fundamentar 

o objeto de estudo de forma teórica.  

Gil (2002) afirma que a pesquisa documental segue os mesmos critérios da pesquisa 

bibliográfica, diferenciando-se apenas nas fontes constituídas: enquanto a pesquisa 

bibliográfica é constituída por materiais impressos, na pesquisa documental as fontes são 

diversificadas e dispersas. 

Para a realização da pesquisa documental deste estudo, o tema escolhido a ser estudado 

é a inovação política vivida no Brasil e Paraguai, através da governança digital, e como esta 

impacta na participação cidadã. A pesquisa utilizará fontes diversas, como: livros de leitura 

corrente, periódicos científicos, teses e dissertações, anais de encontros científicos, periódicos 

de indexação e resumo. Após a captação do material bibliográfico,  passa-se a sua leitura, 

tomada de apontamentos e fichamento dos materiais. 

Para uma melhorar operacionalização do estudo e para estruturar a pesquisa, o quadro a 

seguir relaciona os objetivos da pesquisa a abordagem metodológica: 

 

Quadro 1 – Operacionalização Metodológica dos Objetivos 
Pergunta Norteadora da Pesquisa 

Considerando a era digital e a necessidade de inovação política para adaptar-se a hodiernidade, as ações tomadas 
pelos governos do Brasil e Paraguai para garantir a participação cidadã e fortalecer a democracia em seus 
respectivos países são eficazes 

Objetivo Geral 
Analisar a implementação das ações e ferramentas de TICs e da governança digital utilizadas pelos governos 
brasileiro e paraguaio e o impacto na participação cidadã. 

Objetivos Específicos Técnica 



Identificar as fontes de dados teóricos e empíricos 
acerca de governança digital, inovação política, TIC’s, 
participação cidadã e democracia. 

Pesquisa documental 

Levantar dados relativos à utilização de tecnologias, 
como portais governamentais e redes sociais 
governamentais e suas influências na participação 
cidadã. 

Pesquisa Documental 

Analisar a relação entre o uso das TICs pelos governos 
e a participação cidadã. 

Pesquisa Documental  

Analisar, através de revisões bibliográficas, o impacto 
da inovação política na vida os cidadãos brasileiros e 
paraguaios. 

Pesquisa Documental 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

 

4- CRONOGRAMA 

 

Quadro 2 – Cronograma de Pesquisa 2024 

Cronograma de Pesquisa 2024 

Etapas 08/24 09/24 10/24 11/24 12/24 

Análise, conferência e definição do projeto com o(a) 
Orientador(a)  

X     

Continuidade da pesquisa e fichamentos do 1º 
Capítulo 

 X X X  

Redação do 1º Capítulo     X 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

 

Quadro 3 – Cronograma de Pesquisa 2025 

Cronograma de Pesquisa 2025 

Etapas 01/
25 

02/
25 

03/
25 

04/
25 

05/
25 

06/
25 

07/
25 

08/
25 

09/
25 

10/
25 

11/
25 

12/
25 

Continuidade da pesquisa e 
fichamentos do 2º Capítulo 

X X X          

Redação do 2º Capítulo    X         

Continuidade da pesquisa e 
fichamento do 3º Capítulo 

    X X X      

Redação do 3º Capítulo        X X    

Análise dos dados das 
pesquisas 

         X X X 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 



 

Quadro 4 – Cronograma de Pesquisa 2026 

Cronograma de Pesquisa 2026 

Etapas 01/26 02/26 03/26 04/26 05/26 06/26 07/26 08/26 

Complementação da pesquisa X X       

Redação do 4º Capítulo  X X X     

Revisão     X    

Correção final      X X  

Defesa da Dissertação        X 

Fonte: Elaborado pela autora (2024). 
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